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Após revisão, TCE aprova 
contas de Isael em Pinda

O prefeito Isael Domingues recebeu a aprovação das contas de 2020

Ubatuba amplia Atividade Delegada 
para combater crimes ambientais
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Viaturas das polícias Civil e Militar atuaram em ações com mortes

Com 641 casos de dengue, 
Ubatuba entra em alerta
Registro de contaminados é quase 300% superior do ano
passado; Prefeitura intensifica combate ao Aedes aegypti

A Prefeitura de Ubatuba 
anunciou, na última quinta-
-feira (9), que o trabalho de 
ADL (Análise de Densidade 
Larvária) apontou que a 
cidade está em situação 
de alerta para dengue. O 
município registra um au-
mento de 286% no número 
de casos da doença, em 
comparação ao ano passado.

De acordo com a equipe 
de Vigilância Epidemioló-
gica, o trabalho promovido 
em outubro de coleta de 
amostras de água parada 
em 1.262 imóveis, distribu-
ídos por diversos bairros, 
indicou uma taxa de 3,3% 
de infestação do mosquito 
transmissor da dengue, o 
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Aedes aegypti. O dado apon-
ta que de cada cem imóveis 
vistoriados, a equipe do se-
tor de Controle de Endemias 
recolheu no mínimo três 
larvas do inseto. Evidencian-
do o cenário preocupante, a 
mais recente ADL apresenta 
uma taxa 153% superior à 
anterior, realizada em ju-
lho, que obteve um índice 
de 1,3%.

A taxa de infestação ge-
rou preocupação ao setor de 
Controle de Endemias da se-
cretaria de Saúde de Ubatu-
ba, pois ele ficou 2,3% acima 
do considerado satisfatório 
pelo Ministério da Saúde, 
que é de 1,0%, e apenas 0,8% 
abaixo do classificado como 
de alto risco para epidemia 
de dengue, que é de 4,1%.

Segundo o mais recente 
boletim epidemiológico 

divulgado pela Prefeitura, 
a cidade contabilizou 641 
casos de dengue entre 1 
janeiro e o último dia 6. O 
montante é quase quatro 
vezes maior do que o regis-
trado no mesmo período do 
ano passado, que foi de 166.  

Buscando conter a pro-
liferação do Aedes aegyp-
ti, o setor de Controle de 
Endemias intensificou as 
ações de fiscalização em 
imóveis, com nebulização 
de vias e orientação aos 
moradores. Os servidores 
municipais percorreram na 
quarta-feira (8) o bairro Es-
tufa 2, um dos pontos com 
maior incidência de casos 
da doença. Apesar de não 
divulgar o cronograma, a 
Prefeitura informou que a 
ação será realizada também 
nos demais bairros.

Foto: Divulgação PMU

Nebulização realizada por agentes de controle de endemias, em Ubatuba; cidade registra aumento de casos

Com 'sim' a dados de 2020, prefeito coleciona aprovações de 2017 a 
2021; exercício de 2022 segue em análise pelos conselheiros do órgão
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principal deles a falta de apre-
sentação de documentação 
satisfatória que justificasse 
a compensação de encargos 
previdenciários promovida 
pela Prefeitura.

Contrariando seu parecer 
inicial, o TCE-SP (Tribunal 
de Contas do Estado de São 
Paulo) aprovou, no último dia 
8, as contas públicas de Pin-
damonhangaba referentes ao 
exercício de 2020. A revisão do 

veredicto ocorreu após a Pre-
feitura apresentar uma série de 
justificativas e documentos ao 
órgão. Após decisão unânime 
de seus conselheiros, o TCE-SP 
recomendou à Câmara apro-
var as contas municipais de 

2020, último ano do primeiro 
mandato do prefeito Isael Do-
mingues (PL). Anteriormente, 
os conselheiros haviam se 
posicionado de forma favorá-
vel à reprovação das contas 
devido a dois fatores, sendo o 

Polícia investiga assassinatos em 
Lorena, com destaque para busca 
por suspeito de matar ex-mulher

Pág. 3

A RMVale (Região Me-
tropolitana do Vale do 
Paraíba e Litoral Norte) 
teve mais um fim de se-
mana sangrento. Ao todo 
foram registrados três 
homicídios, sendo dois 
em Lorena e um em Que-
luz. O que chamou mais 

atenção foi o assassinato 
de uma mulher a facadas. 
O principal suspeito é o 
ex-companheiro. Os casos 
seguem sendo investiga-
dos pela Polícia Civil. Até 
o momento ninguém foi 
preso.

A Prefeitura de Ubatuba 
anunciou, nesta terça-feira (14), 
que contribuirá para o aumen-
to do efetivo da Polícia Militar 

Ambiental na cidade através 
da ampliação do programa 
Atividade Delegada.

Prefeito de Caraguá tem bens 
bloqueados após apontamento 
de gratificações irregulares

Cachoeira tem usina móvel  para 
manutenção de estradas rurais
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A determinação do blo-
queio de bens do prefeito 
de Caraguatatuba, Aguilar 
Júnior (PL), e de outros seis 
servidores municipais, cau-
sou impacto no cenário po-
lítico da cidade. A decisão do 
juiz Walter de Oliveira Junior 
foca processo aberto após 
acusações de recebimentos 
de gratificações irregulares. 
A medida atende a um pe-

A usina móvel de resíduos 
da construção civil já está 
em operação nas cidades 
que compõem o Consórcio 
Novo Vale. Cachoeira Paulis-
ta recebeu o equipamento, 
que tem capacidade para 
triturar de 80 a 100 tone-
ladas de materiais por hora. 
A utilização da usina foi 

dido liminar do Ministério 
Público, que propôs uma 
ação civil pública por atos 
de improbidade administra-
tiva contra os servidores. A 
ação alega que o Executivo 
efetuou repasses de recursos 
públicos a servidores, violan-
do determinação judicial e 
causando prejuízo aos cofres 
públicos.

possível por meio de uma 
parceria entre o Consór-
cio e o Governo Estado. O 
investimento foi de R$3,2 
milhões, para atender as 
17 cidades pertencentes 
ao grupo, e fica disponível 
para o Município por tempo 
determinado.
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Campanha de anistia de multas e juros 
entra na reta final em Pindamonhagaba
Inadimplentes têm menos de um mês para aderir ao programa; Prefeitura projeta arrecadar R$ 26 milhões

Os moradores de Pinda-
monhangaba que possuem 
dívidas com impostos muni-
cipais contam até o início de 
dezembro com a oportunidade 
de receberem da Prefeitura a 
anistia sobre juros e multas 
das pendências. Lançado no 
início deste ano, o programa, 
que visa a redução da dívida 
ativa, busca arrecadar apro-
ximadamente R$ 26 milhões.

Em nota divulgada em seu 
site oficial na última sexta-feira 
(10), a Prefeitura anunciou que 
os contribuintes que possuem 
dívidas relacionadas à falta de 
pagamento de tributos locais, 
como o IPTU (Imposto Predial 
e Territorial Urbano), o ITBI 
(Impostos de Transmissão de 
Bens Imóveis) e o ISSQN (Im-
posto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza) poderão aderir 
à campanha de anistia até o 
próximo dia 8. O programa, 
em sua fase final, oferece aos 
inadimplentes um desconto de 
90% sobre juros e multas para 
pagamento da dívida à vista. 
Lançada em 19 de janeiro, a 
campanha em sua etapa ante-
rior, encerrada em 23 de julho, 
concedia, além da atual opção, 
a possibilidade de remissão de 
85% para parcelamento em até 
seis vezes.

Lucas Oliveira
Pindamonhangaba

Os interessados em apro-
veitar a oportunidade, que 
obrigatoriamente necessitam 
estar com o cadastro imobi-
liário atualizado, precisam 
comparecer no Paço Muni-
cipal ou solicitar a remissão 
pela internet, através do link 
pindamonhangaba.1doc.com.
br/atendimento.

O diretor de Receita e 
Fiscalização da secretaria 
de Finanças e Orçamento, 
Vicente Corrêa, orienta os 
inadimplentes a iniciarem o 
processo de adesão o mais 
breve possível. “O quanto 
antes as pessoas entrarem 
com pedido, maiores são as 
chances de sucesso na adesão. 
Porque, às vezes, deixam para 
última hora e pode faltar 
algum documento, alguma 
informação, e a pessoa pode 
ter dificuldade para levantar 
o dado ou documento, princi-
palmente em caso de imóveis 
que são fruto de herança 
ou adquiridos com dívidas. 
Assim, aconselhamos as pes-
soas interessadas em obter 
o desconto que não deixem 
para a última hora”.

O Executivo ressalta que 
esta edição da campanha 
possibilita que o morador 
que é devedor de algum dos 
impostos há dois ou mais 
anos quite a pendência de ao 
menos um deles, assim redu-
zindo o valor do débito total.

Foto:xxxxxxxxxxx

A sede da Prefeitura de Pindamonhangaba, que tem novo prazo para participação no sistema de anistia de juros e multas para dezembro

Cachoeira tem usina móvel 
para manutenção de estradas 
Estrutura para resíduos da construção civil tem capacidade 
para triturar de 80 a 100 toneladas de materiais por hora

A usina móvel de resíduos 
da construção civil já está 
em operação nas cidades 
que compõem o Consórcio 
Novo Vale. Cachoeira Paulis-
ta recebeu o equipamento, 
que tem capacidade para 
triturar de 80 a 100 tone-
ladas de materiais por hora.

A utilização da usina foi 
possível por meio de uma 
parceria entre o Consórcio 
e o Governo Estado. O inves-
timento, de R$ 3,2 milhões, 
vai atender as 17 cidades 
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Cachoeira Paulista

membros do grupo, e fica 
disponível para o município 
por tempo determinado.

Segundo o prefeito Antô-
nio Carlos Mineiro (MDB), 
a ação é importante porque 
o material processado será 
utilizado na manutenção 
das estradas rurais. “Essa 
tem sido uma grande pre-
ocupação da prefeitura, em 
especial neste período de 
chuvas”. 

Entregue no início do se-
gundo semestre, a usina fica 
estacionada em São José do 
Barreiro e é administrada 
pelo Novo Vale. “A operação 
será feita de acordo com as 

demandas dos municípios, 
que deverão fazer o acúmulo 
dos resíduos para que a usi-
na possa fazer o tratamento 
do material. Depois de trata-
dos, os resíduos podem ser 
usados nas estradas rurais 
e na construção civil”, infor-
mou o prefeito de São José 
do Barreiro, Lê Braga (PSD), 
que preside o Consórcio.

O Novo Vale foi criado em 
2021 com o objetivo princi-
pal de atuar na gestão públi-
ca de forma regionalizada, 
concentrando esforços para 
promover o desenvolvimen-
to sustentável da região dos 
Vales da Fé e Histórico.
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Contrariando seu parecer 
inicial, o TCE-SP (Tribunal 
de Contas do Estado de São 
Paulo) aprovou, no último dia 
8, as contas públicas de Pin-
damonhangaba referentes ao 
exercício de 2020. A revisão do 
veredicto ocorreu após a Pre-
feitura apresentar uma série 
de justificativas e documentos 
ao órgão.

Após decisão unânime de 
seus conselheiros, o TCE-SP 
recomendou à Câmara apro-
var as contas municipais de 
2020, último ano do primeiro 
mandato do prefeito Isael Do-
mingues (PL).

Anteriormente, os conselhei-
ros haviam se posicionado de 
forma favorável à reprovação 
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a revisão dos fundamentos do 
parecer prévio e a aprovação 
das nossas contas”, explicou o 
prefeito.

Com o novo parecer, o atual 
governo municipal coleciona as 

das contas devido a dois fa-
tores, sendo o principal deles 
a falta de apresentação de 
documentação satisfatória que 
justificasse a compensação de 
encargos previdenciários pro-
movida pela Prefeitura. Já o se-
gundo fator que desagradou os 
técnicos na prestação de contas 
foi a ausência de informações 
quanto à aplicação do índice de 
aumento para o funcionalismo 
público municipal.

Comunicada sobre o parecer 
inicial, a equipe comandada 
por Isael, após providenciar 
documentos e elaborar res-
postas para os apontamentos 
dos conselheiros, solicitou ao 
órgão o reexame da prestação 
de contas de 2020. “Enviamos 
documentações, explicamos os 
fundamentos da compensação 
de encargos previdenciários 
que realizamos neste ano, as 

tratativas com a Receita Fe-
deral e também a questão do 
aumento do servidor público 
realizado dentro do INPC (Ín-
dice de Preços ao Consumidor) 
do período anterior, permitindo 

aprovações, por parte do TCE-
-SP, das contas de seus cinco 
primeiros anos de atuação, no 
caso de 2017 a 2021. “Desde o 
início do primeiro mandato até 
o atual, todas as prestações de 

contas submetidas à apreciação 
do TCE-SP foram aprovadas, de-
monstrando um compromisso 
efetivo com a responsabilidade 
fiscal e uma gestão pública 
criteriosa. Este histórico refor-
ça a consistência na condução 
financeira, evidenciando ainda 
a dedicação à transparência e à 
eficiência na administração dos 
recursos municipais”, destacou 
Isael.

Com a emissão do relatório 
final do TCE-SP, a Câmara de 
Pindamonhangaba deve, até 
o fim deste ano, analisar a 
prestação das contas públicas 
de 2020 e determinar sua apro-
vação ou rejeição. As contas 
referentes ao exercício de 2022 
estão em fase de análise pelos 
conselheiros do TCE-SP, mas 
segundo a Prefeitura, apresen-
tam indicativos positivos que 
sugerem sua aprovação.

Depois de revisão, TCE aprova contas 
públicas de 2020 de Pindamonhangaba
Isael coleciona aprovações de 2017 a 2021; exercício de 2022 segue em análise pelos conselheiros

Foto: Divulgação PMP

O prefeito de Pinda Isael Dominguies e o presidente da Câmara, Norbertinho; contas são aprovadas pelo TCE

Polícia investiga assassinatos em Lorena, com destaque 
para busca por suspeito de matar a ex-companheira
Homem encontrado morto no Santo Antônio e outro em Queluz marcam fim de semana sangrento; casos seguem sem prisões

A RMVale (Região Metro-
politana do Vale do Paraíba 
e Litoral Norte) teve mais um 
fim de semana sangrento. Ao 
todo foram registrados três 
homicídios, sendo dois em 
Lorena e um em Queluz. O 
que chamou mais atenção foi 
o assassinato de uma mulher a 
facadas. O principal suspeito é 

Thales Siqueira
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o ex-companheiro. Os casos se-
guem sendo investigados pela 
Polícia Civil. Até o momento 
ninguém foi preso.

O primeiro ocorreu na noite 
da última sexta-feira (10), em 
Lorena. Uma mulher de 26 
anos foi encontrada morta 
a facadas na Cabelinha, por 
volta das 18h. O corpo foi 
encontrado na casa do pai do 
ex-companheiro e principal 
suspeito pelo crime. Ao entrar 
no imóvel, os PM’s se depara-

ram com duas facas grandes 
sujas de sangue. A vítima e o 
ex-companheiro são pais de 
uma criança de um ano.

A corporação ainda não 
sabe quais foram as motiva-
ções que levaram ao crime. 
O caso foi registrado como 
feminicídio, e as investigações 
estão sendo realizadas pela De-
legacia da Mulher de Lorena.

O segundo caso também 
foi registrado em Lorena, na 
noite deste domingo (12). Um 

homem de 44 anos teria sido 
baleado no bairro da Cecap e 
seguido de carro até a rua Pe-
dro de Vieira, no bairro Santo 
Antônio, onde morreu, ainda 
dentro do carro.

A secretaria de Segurança 
Pública do Estado afirmou que 
os policiais militares foram 
acionados, e ao chegarem 
no local indicado, encontra-
ram o homem, que possui 
antecedentes criminais por 
tráfico de drogas e homicídio, 

baleado. Após o corpo da víti-
ma ser encaminhado para o 
IML (Instituto Médico Legal), 
foi realizada uma perícia no 
local do crime. O caso, que é 
investigado pela Polícia Civil, 
foi registrado como homicídio 
na Delegacia de Lorena.

O terceiro crime foi registra-
do em Queluz, na madrugada 
do último sábado (11). Um 
homem, de 25 anos, foi morto 
a tiros enquanto estava em um 
show de pagode em uma chá-

cara de eventos. O rapaz estava 
próximo à piscina, quando dois 
indivíduos entraram encapu-
zados no local e efetuaram 
disparos pelas costas dele.

Segundo a Polícia Civil, o 
Samu (Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência) chegou a 
ser acionado, mas a vítima, em 
estado grave, faleceu antes do 
atendimento médico. Assim 
como os dois crimes em Lore-
na, este caso também segue 
em investigação pela Polícia.
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Prefeito Aguilar Júnior tem bens bloqueados 
após apontamento de gratificações irregulares
Seis servidores são acusados de receber bonificações; Prefeitura garante não agir contrário ao estipulado na lei

Foto: Reprodução PMC

A determinação do blo-
queio de bens do prefeito 
de Caraguatatuba, Aguilar 
Júnior (PL), e de outros 
seis servidores municipais, 
causou impacto no cenário 
político da cidade. A decisão 
do juiz Walter de Oliveira 
Junior foca processo aberto 
após acusações de rece-
bimentos de gratificações 
irregulares.

A medida atende a um 
pedido liminar do Ministério 
Público, que propôs uma 
ação civil pública por atos 
de improbidade administra-
tiva contra os servidores. A 
ação alega que o Executivo 
efetuou repasses de recur-
sos públicos a servidores, 
violando determinação judi-
cial e causando prejuízo aos 
cofres públicos. A decisão 
judicial destaca que há “indí-
cios robustos da ocorrência 
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a decisão e cessou qualquer 
pagamento dos encargos 
especiais para 945 servi-
dores. Foram dois meses de 
pagamentos de encargos 
especiais entre a publicação 
do acórdão até a decisão 
que não concedeu o efeito 
suspensivo aos embargos de 
declaração, “... a ação ainda 
está em curso nos Tribunais 
Superiores, ou seja, não é 
um processo transitado em 
julgado. Em relação à Ação 
Civil Pública, a Justiça profe-
riu uma decisão em caráter 
liminar, e até o momento 
o prefeito não foi citado da 
decisão”.

Para a Prefeitura de Cara-
guatatuba não houve dolo, 
não houve má-fé e o paga-
mento foi efetuado legalmen-
te até a data da não conces-
são dos efeitos suspensivos 
aos embargos de declaração, 
havendo comprovada con-
traprestação dos serviços 
por parte dos funcionários 
beneficiados.

O prefeito Aguilar Júnior responde processo por gratificações; Justiça determina bloqueio de bens

de atos dolosos de improbi-
dade administrativa” e que 
a medida visa garantir o 
“integral ressarcimento dos 
danos causados ao patrimô-
nio público municipal”.

O bloqueio abrange bens 
imóveis e móveis (veículos) 
de Aguilar Júnior e dos 
demais servidores envolvi-
dos no caso. No entanto, a 
decisão não afeta as contas 

bancárias dos envolvidos, 
ressalvando que, caso a 
prática dos atos ilegais seja 
comprovada, poderá ser de-
ferida a medida de bloqueio 
de ativos financeiros.

Outro lado – Em nota 
enviada à redação do Jornal 
Atos, a Prefeitura de Cara-
guatatuba informou que “a 
Lei de Encargos Especiais foi 
criada no início da década de 
2010 na gestão do ex-prefei-
to (Antônio Carlos da Silva 
– PSD) para pagamento de 
gratificações aos servidores 
públicos. Entre 2014 e 2016, 
pelo menos 1.614 servidores 
tinham o benefício”.

Segundo a nota, em 2020 
foi proposta em 2ª instân-
cia uma Adin (Ação Direta 
de Inconstitucionalidade) 
contra a lei. A partir disso, 
a Adin foi aceita pelo Tribu-
nal de Justiça e um acórdão 
foi publicado. “Se valendo 
de instrumentos jurídicos, 
o Município entrou com 
um recurso chamado Em-
bargos de Declaração, com 
efeitos suspensivos contra 
a decisão”.

A Prefeitura revelou que 
após não ter sido concedido 
o efeito suspensivo, cumpriu 

Ubatuba amplia Atividade Delegada contra crimes ambientais
Ação com policiais ambientais reforçam fiscalização na próxima semana; Prefeitura tenta evitar degradação de preservação 

A Prefeitura de Ubatuba 
anunciou nesta terça-feira 
(14) que contribuirá para 
o aumento do efetivo da 
Polícia Militar Ambiental na 
cidade através da ampliação 
do programa Atividade Dele-
gada. A medida possibilitará 
que o Município contrate 

Lucas Oliveira
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mes ambientais registrados 
este ano na cidade, porém 
nenhuma resposta foi enca-
minhada até o fechamento 
desta edição.

profissionais de folga para 
reforçarem as ações de 
combate a crimes contra a 
natureza.

De acordo com o Executi-
vo, o convênio de ampliação 
do programa foi firmado na 
tarde da segunda-feira (13) 
pelo prefeito Marcio Maciel 
(MDB) e o comandante da 3ª 
Companhia do 3º Batalhão 
de Polícia Militar Ambiental, 
Carlos Magno, durante reu-

nião na sede da Prefeitura. 
O encontro contou com as 
presenças do secretário de 
Meio Ambiente, Guilherme 
Penteado, e do secretário 
adjunto de Segurança Pú-
blica e Defesa Social, Almir 
Rogério Feliciano.

O acordo garante que, 
diariamente, de um a oito 
policiais ambientais de 
folga atuem na cidade no 
combate a crimes contra 

a fauna, flora, praias, rios 
e o mar. O número de con-
tratados variará semanal-
mente de acordo com a 
necessidade constatada pela 
Prefeitura.

Em nota divulgada em seu 
site oficial, a Prefeitura in-
formou que os contratados 
começarão a participar de 
ações de fiscalização na se-
mana que vem. Inicialmente, 
os profissionais combaterão 
invasões e degradações em 
áreas de risco e de preser-
vação ambiental. 

A cidade, desde 2018, 
mantém parceria com a PM, 
por meio de autorização da 
secretaria de Segurança 
Pública do Estado para o 
funcionamento da atividade 
delegada, que possibilita a 
atuação de até 18 profissio-
nais aos fins de semana e 
feriados.  

A reportagem do Jornal 
Atos solicitou à Prefeitura 

de Ubatuba informações 
sobre o valor do investimen-
to destinado à ampliação 
da atividade delegada e 
também dados sobre cri-

Agentes durante resgate de tartaruga; combate a crimes ambientais

Foto: Reprodução Polícia Ambiental


